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assim poderá, fora do horário de expediente 

forense, verificar se o agressor está incorrendo em 

transgressão à medidas protetivas, e, por 

consequência, praticando crime como 

desobediência, autorizando a sua prisão em 

flagrante. 

 

Autor: Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos 
Relator: Deputado JOÃO CAMPOS  

 
 

 

I – RELATÓRIO 

 

 O autor do projeto busca acrescentar dispositivos à Lei nº 11.340, de 07 

de agosto de 2006, a fim de suprir, dentro do contexto normativo, lacunas 

relacionadas a algumas circunstâncias que, na prática, vêm se mostrando como 
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gargalos no que tange às medidas protetivas de urgência necessárias à efetiva 

proteção da mulher em situação de violência doméstica e familiar. 

 Nesse sentido, o artigo 1º apenas define o conceito de autoridade policial 

responsável pelo conhecimento da situação configuradora de violência 

doméstica. 

 O artigo 2º do projeto, certamente o mais importante, acrescenta dois 

parágrafos ao art. 12 da Lei nº 11.340/2006. Primeiramente prevê a inclusão do 

§ 4º, o qual prevê a possibilidade de o delegado de polícia aplicar, de imediato, 

assim que tomar conhecimento da infração penal envolvendo violência 

doméstica e familiar contra a mulher, as medidas protetivas previstas nos incisos 

I a IV do art. 22, no inciso I do art. 23 e no inciso I do art. 24, devendo comunicar 

ao juiz competente, ao Ministério Público, à vítima e, se possível, ao agressor. O 

§ 5º, por sua vez, prevê a possibilidade de a autoridade policial requisitar 

serviços de saúde, educacional e de assistência social à mulher e seus 

dependentes dentro do contexto de violência doméstica. 

 O art. 3º do projeto prevê a comunicação à Defensoria Pública nos casos 

de crimes de ação penal privada. 

 O art. 4° do projeto estabelece as providências a cargo do juiz assim que 

receber a comunicação das medidas protetivas de urgências aplicadas 

cautelarmente pela autoridade policial. 

 Por fim, o art. 5º do projeto prevê o acesso da autoridade policial às 

medidas projetivas já deferidas judicialmente, inclusive fora do horário de 

expediente forense, a fim de saber se já existem medidas anteriormente 

deferidas, podendo assim indiciar o transgressor que incorrer em desobediência. 
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II – VOTO DO RELATOR 

 

Trata-se de proposta elogiável e que vem ao encontro dos movimentos 

sociais e governamentais de busca pela efetivação dos direitos das mulheres e 

de aperfeiçoamento dos mecanismos de proteção das mulheres vítimas de 

violência doméstica e familiar. 

Após sete anos da entrada em vigor da Lei Maria da Penha – Lei nº 

11.340, de 07 de agosto de 2006 –, os índices de crimes praticados no contexto 

de violência doméstica e familiar contra a mulher não tiveram redução 

significativa, mantendo-se sem grandes alterações, o que tem demonstrando 

que as medidas trazidas pela novel legislação, embora salutares, ainda não 

conseguiram dar um resultado positivo efetivo. 

 Não resta dúvida que as mais variadas realidades existentes dentro do 

Brasil, especialmente nas cidades do interior, tem tornado o procedimento de 

aplicação das medidas protetivas, que deveriam ser de urgência, em um 

procedimento moroso e ineficaz sob o ponto de vista da efetiva proteção da 

vítima. 

 Cotidianamente nos deparamos com reportagens que relatam casos de 

violência doméstica e não raramente não é a primeira vez que o fato se repete. 

A regra nesse contexto é a mulher procurar a delegacia e sair com um 

boletim de ocorrência, nada mais. À autoridade policial, segundo a atual redação 

da lei, cabe apenas, fora da situação flagrancial, apenas o registro do fato e a 

remessa do requerimento de medida protetiva ao Poder Judiciário para que, só 

assim, após o transcurso de um tempo muitas vezes fatal para a vítima, esta 

possa receber uma resposta do Estado, qual seja uma medida protetiva que lhe 

garanta a integridade física, moral e patrimonial. 



 

 
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 

 

Em regra, o que tem ocorrido nas delegacias de polícia é que a 

autoridade policial que recebe a vítima logo após o crime fica de mãos atadas. 

Uma realidade verdadeiramente paradoxal, já que a lei lhe permite prender um 

indivíduo em flagrante, mas não lhe autoriza deferir à mulher que está sofrendo 

risco atual e iminente de vida uma medida que garanta o afastamento do 

agressor. 

Essa é de fato uma omissão ainda existente na legislação, que não 

permite o deferimento imediato de uma medida protetiva de urgência, como o 

afastamento do agressor, que fica pendente de uma avaliação judicial simples, 

mas que pode demorar meses. 

Paralelo a isso, a autoridade policial não tem meios de saber, 

especialmente fora do expediente forense, se o agressor está descumprindo 

alguma medida protetiva, pois, por mais incrível que pareça, não tem acesso ao 

procedimento que tramita nas varas judicias, embora todo o processo tenha 

início na atuação rápida e eficiente da autoridade policial. Assim, o agressor 

mais uma vez se vale das brechas legais, pois sem saber se existe medidas 

anteriormente deferida, não se tem condições de autuar o agressor por crime de 

desobediência, deixando a vítima ainda mais desprotegida. 

 Não se admite ainda hoje que a mulher vítima de violência doméstica saia 

da delegacia de polícia sem qualquer medida efetiva que lhe garanta o 

afastamento do agressor. É o mesmo que tornar letra morta todo o trabalho do 

legislador consubstanciado na Lei nº 11.340/2006, já que o tempo transcorrido 

entre o registro da ocorrência e a intimação do agressor pelo Poder Judiciário é 

suficiente para que a mulher seja duplamente vitimizada, uma vez que é dever 

do Estado lhe prestar uma proteção eficiente imediata, especialmente neste 

caso. 
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Enfim, são situações que têm colaborado para que a Lei Maria da Penha 

não alcance todo o resultado de que dela se espera, razão pela qual é muito 

bem vinda a inciativa do projeto de lei em apreço que, em boa hora, serviu para 

apontar os problemas e indicar a solução para a ineficiência do sistema de 

medidas protetivas originalmente trazido pela Lei nº 11.340/2006. 

Da justificação do PL, destacamos: 

“A prática tem demonstrado que o prazo de 48 horas para que as 

medidas protetivas de urgência requeridas pela vítima de violência 

doméstica e familiar contra a mulher sejam encaminhadas ao Poder 

Judiciário para que só então sejam apreciadas pelo juiz é 

excessivamente longo, haja vista que no calor dos acontecimentos, 

logo que a vítima procura a polícia, na grande maioria das vezes, o 

agressor foge para evitar sua prisão em flagrante, valendo-se de 

brechas na legislação que impedem a adoção de medidas 

necessárias à efetiva proteção da vítima, seus familiares e seu 

patrimônio. 

A situação se agrava ainda mais nos fins de semana e fora dos 

horários de expediente, quando muitas vezes as vítimas estão em 

suas residências com seus algozes e nada podem fazer, senão aceitar 

a violência, se esconder ou procurar uma delegacia para registrar a 

ocorrência sem que seu agressor saiba. 

Não raramente, após efetuar o registro da ocorrência, a vítima retorna 

a sua residência e passa viver momentos de terror, com medo de que 

o agressor volte a lhe praticar atos de violência doméstica. A 

experiência comprova que, após tomar conhecimento do registro da 

ocorrência pela vítima, o autor das agressões se torna ainda mais 

hostil, colocando sob grave e iminente risco a integridade física e a 

vida da vítima. 

Para tanto, a autoridade policial que primeiro tomar conhecimento da 

ocorrência poderá aplicar, especialmente naquelas hipóteses em que 
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o plantão policial é o único refúgio da vítima, as medidas protetivas de 

urgência previstas nos incisos I a IV do art. 22, no inciso I do art. 23 e 

no inciso I do art. 24, comunicando de imediato ao Ministério Público e 

ao juiz competente, que poderá rever a qualquer tempo as medidas 

aplicadas.  

São medidas imprescindíveis, pois, como dito, muitas vezes o fato 

ocorrido no fim de semana ou nos recônditos de difícil acesso 

impedem a aplicação de medidas em tempo hábil à proteção da 

vítima, que fica à espera durante dias até que uma medida concreta 

contra o agressor seja tomada.” 

 

Nesse sentido, é com grande satisfação que registramos, neste relatório, 

carta a própria Maria da Penha, a qual emprestou seu nome à Lei que se tornou  

marco legal histórico no Brasil como símbolo de luta pela defesa das mulheres 

de nosso país. 
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 Diante de todo o exposto, é inegável que as medidas propostas pelo 

projeto são imprescindíveis ao aperfeiçoamento e à efetivação da proteção da 

mulher, especialmente naquelas situações em que uma providência estatal se 

mostra mais necessária. 

 

III – VOTO 

Por essas razões, louvando a iniciativa, votamos pela aprovação do 

Projeto de Lei 6.433, de 2013, com as emendas em anexo de nºs 1 e 2 deste 

Relator, que visam apenas fazer pequenas, porém necessárias modificações, 

sem alterar, contudo, a essência do que fora proposto pelo nobre autor do 

projeto. 

Sala das Sessões,   de     de  2014 

 

JOÃO CAMPOS 

Relator 
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PROJETO DE LEI Nº 6.433/2013 

 

Pretende dar mais efetividade à proteção 

da mulher vítima de violência doméstica, 

no sentido de possibilitar que a autoridade 

policial tenha acesso aos processos 

judiciais e às medidas protetivas já 

deferidas judicialmente, haja vista que 

somente assim poderá, fora do horário de 

expediente forense, verificar se o agressor 

está incorrendo em transgressão à 

medidas protetivas, e, por consequência, 

praticando crime como desobediência, 

autorizando a sua prisão em flagrante. 

 

EMENDA nº 01 

 

O § 4º do art. 12 acrescentado pelo PL 6.433 de 2013 à Lei nº 11.340, de 07 de 

agosto de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 12 ............................. 

......................................... 

§ 4º. Ao tomar conhecimento de infração penal envolvendo ato de 

violência doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade policial 

poderá aplicar de imediato, em ato fundamentado, isolada ou 

cumulativamente, as medidas protetivas de urgência previstas nos 

incisos I a IV do art. 22, nos incisos I e II do art. 23 e no inciso I do art. 

24, devendo o delegado de polícia comunicar de imediato ao juiz 

competente, ao Ministério Público, à ofendida e ao autor, que será 
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intimado das medidas aplicadas e das penalidades em caso de 

desobediência. (NR) 

Sala das Sessões,   de     de  2014 

 

JOÃO CAMPOS 

Relator 
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PROJETO DE LEI Nº 6.433/2013 

Pretende dar mais efetividade à proteção 

da mulher vítima de violência doméstica, 

no sentido de possibilitar que a autoridade 

policial tenha acesso aos processos 

judiciais e às medidas protetivas já 

deferidas judicialmente, haja vista que 

somente assim poderá, fora do horário de 

expediente forense, verificar se o agressor 

está incorrendo em transgressão à 

medidas protetivas, e, por consequência, 

praticando crime como desobediência, 

autorizando a sua prisão em flagrante. 

EMENDA nº 02 

Acresça-se o § 6º ao art. 12 da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, alterada 

pelo PL 6.433 de 2013, com a seguinte redação: 

Art. 12 ............................. 

......................................... 

§ 6.º Mediante despacho fundamentado, o delegado de polícia poderá 

deixar de arbitrar fiança ao preso em flagrante, quando a sua 

liberdade colocar em risco a integridade física da ofendida. (NR) 

Sala das Sessões,   de     de  2014 

JOÃO CAMPOS 

Relator 

 


